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1. Criação  da  Comunidade  da  Comissão  Permanente  de 

Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento (CEAJUD); 

Após a apresentação da página da Comunidade criada no site do CNJ 

pelo Chefe do CEAJUD, Diogo Ferreira, deliberou‐se pela aprovação da nova 

ferramenta, que possibilitará a troca de informações e facilitará a comunicação 

entre os membros da Comissão. 

2. Requerimento  de  alteração  de  indicadores  da Resolução CNJ 

76/2009,  apresentado  pelo  TJDFT  (Processo  SEI  12343/2016  – 

Parecer DPJ); 

Deliberou‐se por acolher o Parecer do DPJ no sentido do indeferimento 

do pedido do TJDFT, para que as cartas precatórias permaneçam excluídas 

do cômputo dos casos novos e que os servidores lotados tanto na 1ª e 2ª Varas 

de Precatórias do DF quanto na Coordenação de Conciliação de Precatórios 

daquele tribunal continuem sendo considerados no cálculo dos indicadores 

de produtividade, pelos fundamentos nele mencionados. 

 

3. Pedidos de Reconsideração do Selo  Justiça  em Números  2016 

(Relatório DPJ); 

Em atenção aos pedidos de reconsideração formulados pelos tribunais 

e  em  razão  da  ausência  de  previsão  normativa  acerca  da  interposição  de 

recursos contra o Selo Justiça em Números, a Comissão deliberou por: 

a) sugerir  à  Presidência  deste Conselho  a  revisão,  de  ofício,  da 
pontuação atribuída ao Tribunal de Justiça do Estado do Amapá 

e  ao  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  20ª  Região,  com 

acréscimo dos pontos excluídos ou não computados em virtude 

das penalidades  impostas, devido aos equívocos  identificados 

nos  critérios de  julgamento dos  requisitos  referentes  às notas 

conferidas, nos termos do Parecer elaborado pelo DPJ/DGE. 

b) acolher o parecer elaborado pelo DPJ quanto à manutenção dos 

pontos atribuídos ao Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, ao 
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Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, ao Tribunal de Justiça 

do Estado de Rondônia, ao Tribunal Regional Eleitoral do Pará 

e  ao  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Pará,  haja  vista  a 

inexistência de irregularidades na aferição dos requisitos para a 

pontuação do Selo. 

No mais, considerando que o pedido de  reconsideração do Tribunal 

Superior do Trabalho foi encaminhado à Presidência do CNJ e não se encontra 

submetido à análise dessa Comissão, nada foi deliberado a respeito. 

 

4. Proposta de alteração da Resolução CNJ 76/2009 (Minuta DPJ); 

Deliberou‐se pela aprovação da proposta apresentada pelo DPJ, sem 

prejuízo da consolidação já encaminhada à Consulta Pública, com exceção do 

art. 30, cuja redação será reformulada pelo DPJ e apresentada no fórum a ser 

criado para esse fim na página da Comunidade da Comissão Permanente de 

Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento. 

Decidiu‐se,  ainda,  por  dar  ciência  à  Presidência  deste Conselho  da 

premente necessidade de alteração da Resolução CNJ 76/2009. 

 

5. Outros Assuntos: 

Ficou deliberado que os dados orçamentários do novo  regime  fiscal 

serão objeto de apresentação pelo DAO na próxima reunião da Comissão. 

 

6. Próxima reunião:  29/3, às 10h. 

 


